
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.766.555 - MG (2018/0236638-4)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : VALÉRIA DUARTE COSTA PAIVA E OUTRO(S) - MG088339 
EMBARGADO : JULIANA DO NASCIMENTO PEREIRA ANDRADE 
ADVOGADOS : LEONARDO JOSE SANTANA BISPO  - MG104617 

 GILMARA APARECIDA DE CASTRO  - MG096833 
 ANDRE CORREA CARVALHO PINELLI  - MG075853 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. PROCESSUAL 
CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES E DE 
CONTRADIÇÕES. INVIABILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
1. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de declaração, somente 
é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, a ocorrência 
de qualquer dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015.
2. O vício que autoriza os embargos de declaração é a contradição interna do 
julgado, não a contradição entre este e o entendimento da parte, nem entre este e o 
que ficara decidido na instância a quo.
3. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman 
Benjamin (Presidente) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

 Brasília (DF), 26 de fevereiro de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : VALÉRIA DUARTE COSTA PAIVA E OUTRO(S) - MG088339 
EMBARGADO : JULIANA DO NASCIMENTO PEREIRA ANDRADE 
ADVOGADOS : LEONARDO JOSE SANTANA BISPO  - MG104617 
   GILMARA APARECIDA DE CASTRO  - MG096833 
   ANDRE CORREA CARVALHO PINELLI  - MG075853 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Estado de Minas Gerais em face de 

acórdão proferido pela Segunda Turma do STJ nestes termos ementado (e-STJ fl. 429):

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N 3/STJ. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 
SUCESSIVAMENTE PRORROGADA. CONTRATAÇÃO NULA. DIREITO AO 
FGTS DO SERVIDOR. JURISPRUDÊNCIA DO STF E DO STJ. DIREITO AO 
LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS. SÚMULA N. 466/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O STF, no julgamento do RE n. 596.478, com reconhecida repercussão geral, 
declarou a constitucionalidade do art. 19-A da Lei n. 8.036/1990, de tal modo que 
o direito ao depósito de FGTS é garantido aos servidores admitidos sem concurso 
público por meio de contrato nulo. 
2. Ademais, o STF, dessa vez no julgamento do RE n. 765.320, com repercussão 
geral reconhecida, declarou que o desvirtuamento de contrato temporário de 
trabalho de servidores também enseja o pagamento de FGTS. 
3. No âmbito do STJ, em respeito às premissas jurídicas declaradas pelo STF, 
reconheceu-se que a contratação temporária de forma irregular de servidores 
públicos também enseja o pagamento de FGTS. Precedentes. 
4. Por fim, nos termos da Súmula n. 466/STJ, "o titular da conta vinculada ao 
FGTS tem o direito de sacar o saldo respectivo quando declarado nulo seu 
contrato de trabalho por ausência de prévia aprovação em concurso público". 
5. Agravo interno não provido.

Nas razões dos declaratórios, o Estado defende omissão quanto à ausência de 

declaração de nulidade do contrato administrativo temporário. Em razão dessa especificidade, 

alega que os precedentes mencionados no acórdão ora impugnado não se referem ao caso dos 

autos. Ressalta que a contratação temporária de servidores é admitida no ordenamento e, por 

isso, não enseja pagamento de FGTS. Aduz, também, que o acórdão está contraditório. 
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É o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. PROCESSUAL 
CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES E DE 
CONTRADIÇÕES. INVIABILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
1. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de declaração, somente 
é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, a ocorrência 
de qualquer dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015.
2. O vício que autoriza os embargos de declaração é a contradição interna do 
julgado, não a contradição entre este e o entendimento da parte, nem entre este e o 
que ficara decidido na instância a quo.
3. Embargos de declaração rejeitados.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A pretensão não merece acolhida.

Nos termos do art. 1.022, parágrafo único, II, do CPC/2015, os embargos de declaração 

são cabíveis quando o julgado incorra em uma omissão, que pode ser caracterizada por uma das 

condutas descritas no art. 489, § 1º, do CPC/2015, que assim dispõe:

Art. 489. São elementos essenciais da sentença:
[...]
§ 1º Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela 
interlocutória, sentença ou acórdão, que:
I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem 
explicar sua relação com a causa ou a questão decidida;
II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto 
de sua incidência no caso;
III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão;
IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em 
tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador;
V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus 
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fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta 
àqueles fundamentos;
VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado 
pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a 
superação do entendimento.

O acórdão proferido em agravo interno não é uma repetição da decisão monocrática. 

Ambos julgados possuem relatório individualizado e fundamentos escritos com termos distintos. A 

coincidência na conclusão de ambos os julgados é o natural resultado da manutenção da negativa 

de provimentos as mesmas argumentações apresentadas pela recorrente.

Ao contrário do que está defendido nas razões dos declaratórios, o Tribunal de origem 

expressamente reconheceu uma causa de nulidade na contração de servidores públicos 

temporários, qual seja: a renovação desse instrumento sucessivas vezes.

Ademais, no acórdão ora embargado há exposição detalhada do entendimento do 

Supremo Tribunal Federal sobre as hipóteses em que a Administração Pública tem o dever de 

pagar FGTS a servidores públicos admitidos de forma nula.

Ocorre, tal como mencionado, os declaratórios são cabíveis nos casos estritamente 

previstos no CPC/2015, não se prestando a reapreciar a causa, tampouco a reformar o 

entendimento proferido pelo órgão julgador, em razão dos rígidos contornos processuais desta 

espécie de recurso. Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. PLANO DE 
SAÚDE. RESSARCIMENTO AO SUS. ARTIGO 32 DA LEI Nº 9.656/98. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ARTIGO 535 DO CPC. OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA.
1. Os embargos de declaração merecem ser acolhidos apenas para melhor 
esclarecimento do caso.
2. É inviável apreciar a contrariedade ao artigo 535 do CPC, já que não foi 
trasladada cópia das razões de apelação, peça essencial para examinar a efetiva 
devolução da matéria ao Tribunal de origem.
3. Não pode ser conhecido o recurso especial quanto à legalidade ou não do 
ressarcimento ao SUS, artigo 32 da Lei nº 9.656/98, já que a questão foi analisada 
sob a perspectiva eminentemente constitucional.
4. Não houve prequestionamento do artigo 32, § 8º, da Lei nº 9.656/98. O 
recorrente afirma que o valor do ressarcimento deveria ser aferido pelas notas 
fiscais comprobatórias do custo do tratamento do paciente-consumidor no 
estabelecimento público ou privado conveniado. A Corte de origem se limitou a 
atestar a constitucionalidade e a legalidade do ressarcimento ao SUS.
5. O dissídio jurisprudencial não pode ser conhecido. Isso porque não há 
divergência entre as teses jurídicas expostas pelo aresto paradigma e pelo acórdão 
recorrido. Ambos entenderam que o ressarcimento ao SUS é limitado às hipóteses 
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em que o consumidor for atendido dentro das condições estabelecidas no plano 
contratado.
6. Embargos de declaração acolhidos sem efeito modificativo.
(EDcl no AgRg no Ag 1.156.292/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
26.2.2010)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC PARCIALMENTE CONFIGURADA. 
OMISSÃO. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA 'C'. NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
RESSARCIMENTO DO SUS. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.
1. Hipótese em que se acolhem parcialmente os aclaratórios para sanar omissão 
em relação ao dissenso pretoriano.
2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito.
4. A solução integral da controvérsia, com argumento suficiente, não caracteriza 
ofensa aos arts. 458 e 535, II do CPC.
5. A matéria concernente ao disposto no art. 32 da Lei 9.656/1998 foi analisada 
sob enfoque constitucional, o que torna inviável a sua discussão em Recurso 
Especial.
6. Embargos de Declaração acolhidos parcialmente sem efeito infringente.
(EDcl no AgRg no REsp 1.140.199/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJ de 16.12.2009)

TRIBUTÁRIO - COFINS - ISENÇÃO - ALEGADA OMISSÃO DA DECISÃO 
EMBARGADA - AUSÊNCIA DE EIVA NO JULGADO - PRETENSÃO DE 
EFEITOS INFRINGENTES - SUPOSTA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS - IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ESPECIAL. 
1. Nítido é o caráter modificativo que a embargante, inconformada, busca com a 
oposição destes embargos declaratórios, uma vez que pretende ver reexaminada e 
decidida a controvérsia de acordo com sua tese.
[...]
3. 'Não cabe a este STJ examinar no âmbito do recurso especial, sequer a título 
de prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, tarefa 
reservada ao Pretório Excelso (CF., art. 102, III, e 105, III)' (EDREsp 
247.230/RJ, Rel. Min. Peçanha Martins, DJ 18.11.2002).
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 725.400/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJ 
de 10.10.2006)

Por fim, cabe mencionar que o vício que autoriza os embargos de declaração é a 
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contradição interna do julgado, não a contradição entre este e o entendimento da parte, nem 

menos entre este e o que ficara decidido na instância a quo, ou entre ele e outras decisões do 

STJ:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA ORIUNDA DE AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - IDEC. SENTENÇA 
PROFERIDA NO ESTADO DE SÃO PAULO. LIMITAÇÃO TERRITORIAL DO 
TÍTULO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO REAFIRMADO PELA 
CORTE ESPECIAL DO STJ. CONTRADIÇÃO INTERNA NÃO 
DEMONSTRADA. EMBARGOS REJEITADOS. 
[...] 
2. A contradição que autoriza o manejo dos embargos de declaração é aquela 
existente dentro do próprio julgado. 
3. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AgInt no REsp 1664620/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 15/12/2017)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. 
[...] 
3. O vício que autoriza os embargos de declaração é a contradição interna do 
julgado, não a contradição entre este e o entendimento da parte, nem menos entre 
este e o que ficara decidido na instância a quo, ou entre ele e outras decisões do 
STJ. (EDcl no AgRg nos EAREsp 252.613/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em 05/08/2015, DJe 
14/08/2015). 
4. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AgRg no REsp 1221142/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 14/12/2017)

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL 
CIVIL. OFENSA AO ART. 535, I, DO CPC/73. CONTRADIÇÃO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. 
[...] 
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a contradição 
sanável por meio dos embargos de declaração é aquela interna ao julgado 
embargado - por exemplo, a incompatibilidade entre a fundamentação e o 
dispositivo da própria decisão. Em outras palavras, o parâmetro da contrariedade 
não pode ser externo, como outro acórdão, ato normativo ou prova. Confiram-se, 
a propósito, os seguintes precedentes: EDcl no REsp 1.200.563/RJ, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/9/2012; EDcl no AgRg no 
AREsp 18.784/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
17/3/2012; e EDcl no AgRg no REsp 1.224.347/SC, Rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, Primeira Turma, DJe 6/12/2011. 
[...] 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt nos EDcl no AREsp 835.562/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 28/08/2017)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
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REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS 
NÃO CONFIGURADOS. 
[...] 
2. Conforme entendimento desta Corte, "a contradição que autoriza o manejo dos 
embargos de declaração é a contradição interna, verificada entre os elementos que 
compõem a estrutura da decisão judicial, e não entre a solução alcançada e a 
solução que almejava o jurisdicionado" (REsp 1.250.367/RJ, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe de 22/8/2013). 
[...] 
4. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AgRg no REsp 1427222/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 02/08/2017)

Não há contradições internas no acórdão a quo para fins de oposição de declaratórios. 

Afinal, há apresentação lógica e concatenada dos fundamentos que levam à condenação do 

Estado de Minas Gerais ao pagamento de FGTS.

Logo, tendo em vista à ausência de omissões ou de quaisquer outros vícios no acórdão a 

quo previstos no art. 1.022 do CPC/2015, os embargos de declaração não devem ser acolhidos.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2018/0236638-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.766.555 / 
MG

Números Origem:  0024142507359  10024142507359001  10024142507359002  10024142507359003  
10024142507359004  24142507359  25073591020148130024

PAUTA: 26/02/2019 JULGADO: 26/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIANA DO NASCIMENTO PEREIRA ANDRADE 
ADVOGADOS : LEONARDO JOSE SANTANA BISPO  - MG104617 

 GILMARA APARECIDA DE CASTRO  - MG096833 
 ANDRE CORREA CARVALHO PINELLI  - MG075853 

RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : VALÉRIA DUARTE COSTA PAIVA E OUTRO(S) - MG088339 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário - Admissão / Permanência / Despedida

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : VALÉRIA DUARTE COSTA PAIVA E OUTRO(S) - MG088339 
EMBARGADO : JULIANA DO NASCIMENTO PEREIRA ANDRADE 
ADVOGADOS : LEONARDO JOSE SANTANA BISPO  - MG104617 

 GILMARA APARECIDA DE CASTRO  - MG096833 
 ANDRE CORREA CARVALHO PINELLI  - MG075853 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente) e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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